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 Despacho n.º 10481/2010
Em conformidade com o previsto nos artigos 35.º a 41.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, o Conselho Directivo do Instituto de Finan-
ciamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP), na sua reunião de 15 de 
Junho e no âmbito da atribuição conferida no artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 2/2008, de 04 de Janeiro e no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 37 -A/2008, de 05 de Março, ambos os diplomas alterados e republi-
cados pelo Decreto -Lei n.º 66/2009, de 20 de Março, deliberou:

1 — Delegar nos Directores Regionais de Agricultura e Pescas do 
Norte, do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo, do Alentejo e do Algarve, 
respectivamente, Dr. António Joaquim Vieira Ramalho, Engenheiro 
Rui Salgueiro Ramos Moreira, Engenheiro Nuno Tiago dos Santos 
Russo, Dr. João Filipe Chaveiro Libório e Engenheiro Joaquim Castelão 
Rodrigues, no âmbito das respectivas áreas geográficas, a competência 
necessária e bastante para a outorga dos contratos de financiamento 
relativos às operações aprovadas no âmbito do respectivo Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente (PRODER) com excepção das 
seguintes medidas/acções:

Subprograma 1 do PRODER  -Acção 1.6.1 — Desenvolvimento do 
regadio e Acção 1.6.2  -Regadio do Alqueva;

Subprograma 2 do PRODER  -Acção 2.4.1 — Apoio à gestão das ITI 
e Acção 2.4.2 — Programas de gestão para ITI;

Subprograma 3 do PRODER  -Medida 3.1 — Diversificação da Eco-
nomia e Criação de Emprego e Medida 3.2 — Melhoria da Qualidade 
de Vida;

Medidas cujas candidaturas sejam apresentadas pelas Direcções Re-
gionais de Agricultura e Pescas, na qualidade de beneficiário.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Maio de 2010, 
ficando ratificados os actos praticados no âmbito dos poderes agora 
delegados pelos Directores Regionais de Agricultura e Pescas do 
Norte, do Centro, do Alentejo e do Algarve, desde 1 de Maio de 
2010 até à publicação do presente despacho, pelo então Director 
Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo, Eng.
º José António de Sousa Canha, no período compreendido entre 1 de 
Maio de 2010 a 20 de Maio de 2010 e pelo actual Director Regional 
de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo, Eng.º Nuno Tiago 
dos Santos Russo, desde 21 de Maio de 2010 até à publicação do 
presente despacho.

3 — Revogar o Despacho n.º 27637/2009, de 28 de Dezembro de 2009
17 de Junho de 2010. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana 

Isabel Caeiro Paulino.
203389035 

 Despacho n.º 10482/2010
Em conformidade com o previsto nos artigos 35.º a 41.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, o Conselho Directivo do Instituto de Fi-
nanciamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP), na sua reunião de 
15 de Junho e no âmbito da atribuição conferida no n.º 6 do artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de Maio, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 128/2009, de 28 de Maio e pelo Decreto -Lei n.º 37/2010, de 20 de 
Abril, deliberou:

1 — Delegar nos Directores Regionais de Agricultura e Pes-
cas do Norte, Centro, de Lisboa e Vale do Tejo, do Alentejo, 
do Algarve, respectivamente, Dr. António Joaquim Vieira Ra-
malho, Engenheiro Rui Salgueiro Ramos Moreira, Engenheiro 
Nuno Tiago dos Santos Russo, Dr. João Filipe Chaveiro Libório 
e Engenheiro Joaquim Castelão Rodrigues, e no Coordenador 
Regional da Região Autónoma dos Açores, Dr. Octávio Emanuel 
Barros Moura Melo no âmbito das respectivas áreas geográficas, 
a competência necessária e bastante para a outorga dos contratos 
de financiamento relativos a concessão dos apoios financeiros no 
âmbito do Programa Operacional Pesca 2007 2013, abreviadamente 
designado por PROMAR.

2 — Ratificar os actos entretanto praticados no âmbito dos po-
deres acima delegados desde 21 de Maio de 2010 até à publica-
ção do presente despacho, data a partir do qual produzirá os seus 
efeitos.

3 — Revogar o Despacho n.º 8097/2010, de 10 de Maio.

17 de Junho de 2010. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana 
Isabel Caeiro Paulino.

203389205 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete de Planeamento Estratégico 
e Relações Internacionais

Aviso n.º 12532/2010

Procedimento concursal comum (externo e interno) para preenchi-
mento de um posto de trabalho para um técnico superior para 
exercer funções na Direcção de Serviços de Estudos e Planeamento 
Estratégico do GPERI/MOPTC, aberto por Aviso n.º 7262/2010, 
de 12 de Abril.
Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

avisam -se os candidatos admitidos à prova de conhecimentos no proce-
dimento concursal acima referenciado que a informação sobre o local, 
data e hora da mesma se encontra afixada nas instalações do Gabinete 
de Planeamento Estratégico e Relações Internacionais — Rua da Prata 
n.º 8, em Lisboa, e disponibilizada na sua página electrónica em www.
gperi.moptc.pt

Lisboa, 16 de Junho de 2010. — A Presidente do Júri, Maria José 
Marques da Costa Rodrigues Silva.

203387115 

 Instituto de Infra-Estruturas Rodoviárias, I. P.

Aviso n.º 12533/2010

Recrutamento por mobilidade interna de um técnico
superior e de um especialista de informática

para o Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P.
O InIR, I. P., pretende recrutar, mediante mobilidade interna, nos 

termos do disposto nos artigos 59.º e seguintes da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, um técnico superior e um especialista de informática 
para exercício de funções no Gabinete de Controlo de Gestão e Sistemas 
de Informação.

1 — Características da oferta:
Tipo de oferta: Mobilidade interna;
Regime: Carreira geral e carreira especial;
Carreiras: Técnico Superior e Especialista de Informática;
Remuneração: Os candidatos a recrutar podem ser remunerados 

pela posição remuneratória imediatamente seguinte àquela em que 
se encontram posicionados, nos termos do n.º 1 do artigo 62.º da Lei 
n.º 12 -A/2008.

2 — Caracterização dos postos de trabalho: Desenvolvimento de 
projectos no âmbito das tecnologias de informação. Programação infor-
mática para desenvolvimento de projectos de integração de aplicações e 
sistemas de informação; Desenvolvimento de novas aplicações informá-
ticas com recurso às tecnologias MS -SQL, BizTalk e Sharepoint.

3 — Requisitos de Admissão:
a) Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-

nado.
b) Habilitações literárias: Licenciatura;
c) Descrição da habilitação literária: Licenciatura em Engenharia 

Informática como requisito preferencial ou Licenciatura em Engenharia 
Geográfica;

4 — Requisitos profissionais: Pretende -se que os candidatos possuam 
preferencialmente:

a) Experiência no âmbito da gestão de projectos de integração e 
programação em SQL server, Biztalk e Sharepoint, com recurso a ferra-
mentas de desenvolvimento Microsoft; Boa capacidade de adaptação às 
tendências emergentes no contexto das Web Applications, Experiência 
em manipulação de software SIG, assim como em programação em 
VBA — Visual Basic for Applications e componentes Arcbjects da 
plataforma Arc Gis, domínio dos procedimentos de controlo de qualidade 
da informação geográfica, da estruturação de dados geográficos e das 
bases de dados geográficas.

5 — Local de trabalho — Sede do InIR — Instituto de Infra -Estruturas 
Rodoviárias, I. P., em Lisboa, sita na Rua dos Lusíadas, n.º 9, 3.º, frente, 
em Lisboa.
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6 — Formalização das candidaturas — Os interessados deverão apre-
sentar a sua candidatura, no prazo de 10 dias contados da data da publi-
cação do presente Aviso no Diário da República, mediante requerimento 
dirigido ao Presidente do Conselho Directivo do InIR, I. P., referindo 
expressamente o posto de trabalho a que se candidatam e mencionando 
identificação, contacto telefónico e endereço electrónico, o vínculo, 
carreira e serviço em que se encontram integrados.

O requerimento de candidatura deve ser entregue nas instalações do 
InIR, I. P., ou remetida pelo correio, com aviso de recepção, para Direc-
ção Administrativa, Financeira e de Recursos Humanos, do Instituto de 
Infra -Estruturas Rodoviárias sito na Rua dos Lusíadas, n.º 9, 4.º, frente, 
1300 -364 Lisboa, considerando -se entregues dentro do prazo os docu-
mentos expedidos pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

7 — Documentos a juntar ao requerimento de candidatura:
a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, do qual devem constar, 

designadamente, as habilitações literárias e as funções que exerce, bem 
como as que exerceu, com a indicação dos respectivos períodos de 
permanência, as actividades relevantes e a participação em grupos de 
trabalho, assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, 
especializações e seminários, indicando a respectiva duração, as datas 
de realização e as entidades promotoras);

b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
c) Outros documentos que considerem relevantes para apreciação.
Lisboa, 17 de Junho de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, 

Alberto Conde Moreno.
203387601 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Agência Portuguesa do Ambiente

Departamento de Gestão de Recursos Humanos, 
Financeiros e Patrimoniais

Aviso n.º 12534/2010

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho por contratação 

por tempo indeterminado para técnico superior
1 — Nos termos do disposto n.º 3 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12/A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que por despacho de 
14 de Junho de 2010 da Subdirectora-Geral da Agência Portuguesa do 
Ambiente, se encontra aberto o presente procedimento concursal comum, 
com vista ao recrutamento de um trabalhador, detentor da categoria 
de técnico superior, para a celebração de um contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para a ocupação de posto de 
trabalho previsto e criado no mapa de pessoal da Agência Portuguesa do 
Ambiente, a recrutar de entre indivíduos sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, ao abrigo do despacho favorável 
do Secretário de Estado da Administração Pública n.º 96/2010/SEAP, 
de 25 de Novembro de 2010, sobre o qual o Ministro de Estado e das 
Finanças exarou despacho de concordância, com o n.º 200/10/MEF, de 
20 de Maio de 2010.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 54.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, declara-se não estarem 
constituídas reservas de recrutamento próprias, presumindo-se igual-
mente a inexistência de reservas de recrutamento constituídas ainda 
pela ECCRC, porquanto não foram ainda publicitados quaisquer proce-
dimentos a observar nos termos do disposto nos artigos 4.º e seguintes 
da referida Portaria.

3 — O prazo de apresentação de candidaturas ao presente procedi-
mento é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — O presente concurso regula-se pelos seguintes diplomas:
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 442/1991, de 15 de Novembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Janeiro;
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Genericamente, o posto de trabalho posto a concurso caracteriza-
se pelo exercício de funções da carreira de técnico superior, tais como 
são descritas no Anexo à Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, nas 

áreas da prevenção e controlo das emissões atmosféricas e da qualidade 
do ar interior. Em particular, define-se pelo acompanhamento, a nível 
nacional e comunitário, das legislações relativas às emissões prove-
nientes de veículos rodoviários e não-rodoviários, às especificações 
dos combustíveis, às emissões de poluentes atmosféricos, incluindo as 
grandes instalações de combustão (GIC) e à certificação energética e 
da qualidade do ar interior (QAI) nos edifícios, tanto no âmbito da sua 
preparação e revisão, como na respectiva implementação e aplicação, 
incluindo a elaboração de pareceres técnicos e respostas a solicitações 
de organismos públicos, privados e cidadãos, bem como o contacto 
directo com os operadores e clarificação de dúvidas junto dos mesmos; 
colaboração técnica na elaboração de legislação nacional relativa à 
prevenção e controlo das emissões atmosféricas; capacidade técnica 
de elaboração de relatórios anuais a submeter à Comissão Europeia 
no âmbito da implementação da Directiva 2001/80/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro.

6 — O local de trabalho situa-se na sede da Agência Portuguesa do 
Ambiente, Rua da Murgueira, n.º 9/9A — Zambujal, Amadora.

7 — Nos termos do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das 
posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

8 — A posição remuneratória na qual se enquadram a categoria do 
técnico superior a contratar situa-se entre a 3.ª e a 4.ª e os níveis remu-
neratórios entre o 19 e o 23 da tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro, sendo as remunerações 
base mínima e máxima a auferir no ano de 2010, respectivamente de 
1407,45 € (mil quatrocentos e sete euros e quarenta e cinco cêntimos) e 
1613,42 € (mil seiscentos e treze euros e quarenta e dois cêntimos).

9 — Podem ser admitidos os candidatos que, até ao termo do prazo 
de entrega das candidaturas satisfaçam, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:

a) Reunirem os requisitos gerais necessários para o exercício de 
funções públicas, enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro;

b) Sejam detentores de licenciatura, preferencialmente em Engenharia 
Química.

10 — Constituem condições preferenciais de avaliação os candi-
datos:

a) Deterem experiência profissional comprovada de, pelo menos 
9 anos, em áreas relacionadas com a verificação do cumprimento da 
legislação relativa às emissões atmosféricas em diversos sectores in-
dustriais, bem como experiência, de pelo menos 5 anos, nas áreas da 
prevenção e controlo das emissões atmosféricas e da qualidade do ar 
interior, discriminadas no ponto 5 do presente aviso;

b) Possuam formação profissional específica e relevante, devidamente 
comprovadas, no âmbito de temáticas relativas ao ambiente.

11 — Não podem ser admitidos ao procedimento concursal os tra-
balhadores que, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho da Agência Portuguesa do Ambiente idênticos ao posto de 
trabalho posto a concurso.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativos da posse 
dos requisitos de admissão exigidos nas alíneas a) e b) do ponto 9 do 
presente aviso, bem como o preenchimento incorrecto dos elementos 
relevantes do requerimento, é motivo de exclusão do procedimento 
concursal.

13 — Os métodos de selecção obrigatórios a utilizar no presente 
procedimento concursal serão os previstos no artigo 6.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro e os estabelecidos no artigo 53.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, ou seja:

a) Avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências para 
os candidatos que se encontrem, ou tratando-se de candidatos colocados 
em situação de mobilidade especial, se tenham, por último encontrado, 
a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou actividade carac-
terizadoras do posto de trabalho;

b) Prova de conhecimentos e avaliação psicológica, para os restan-
tes.

14 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro, os candidatos que cumulativamente sejam 
titulares da categoria de técnico superior e estejam abrangidos pelo 
disposto na alínea a) do número anterior podem optar, mediante decla-
ração escrita, pela realização da prova de conhecimentos e da avaliação 
psicológica em substituição da avaliação curricular e da entrevista de 
avaliação de competências.




